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Este Informativo, elaborado a partir das delibezagidmadas pelo Tribunal nas sessbes de julgardasato
Céamaras e do Plenario, contém resumos de alguromséee proferidas nas datas acima indicadas,vasbai
licitacBes e contratos, e tem por finalidade fagilo acompanhamento, pelo leitor, da jurisprugédoi TCU
guanto aos aspectos relevantes que envolvem o Ramasse motivo, a sele¢édo das decisdes que codsta
Informativo é feita pela Secretaria das Sessdesnt em consideracdo ao menos um dos seguinesstat
ineditismo da deliberacdo, discussdo no colegiadoeiieracdo de entendimento importante. Os resumos
apresentados no Informativo n&o séo repositoricgadf de jurisprudéncia.

SUMARIO
Plenério

O critério de aceitabilidade de precos adotado Aetainistracdo Puablica em uma licitagdo nao devenjig
que sejam admitidos precgos distanciados da realidadnercado.

Pregéao para registro de precos:
1 — A exigéncia de certificado de boas préaticasableicacdo ndo se coaduna com 0s requisitos de
habilitag&o previstos na Lei 8.666/1993;

2 — No caso de produtos a serem entregues em avensdades da federacao, a instituicdo publica
contratante deve divulgar como foram estimadas|qoadidade, as quantidades a serem adquiridagelou
menos o percentual da demanda, por unidade federati

3 —No caso do pregéo, a divulgacdo do valor oreade for o caso, do preco maximo, caso este tenha
sido fixado, € meramente facultativa;

4 — Preco maximo nédo se confunde com valor orcadieaeferéncia.

PLENARIO

O critério de aceitabilidade de precos adotado pelAdministracdo Publica em uma licitacdo néo deve
permitir que sejam admitidos precos distanciados deealidade do mercado

Representacgdo trouxe noticias ao Tribunal acerpmsigveis irregularidades em concorréncia readipesio
Servico Social do Comércio — Administracdo Regional Estado do Espirito Santo — (Sesc/ES), para
contratagao de servicos diversos de marcenaridréelas, estaria a autorizagao, no edital, paesaptacéo

de propostas de pregos superiores em até 20% aoorghdo pela administracdo, pratica que estania e
desacordo com o art. 40, inciso X, da Lei 8.666819@e veda a fixacdo de faixas de variacdo emaela
precos de referéncia, e com entendimento do Trikagweaca de critérios de aceitabilidade de pregms, a
agravante de que a aplicacao de tal regra teribicenip a adjudicacéo de trés lotes da licitacdmpresas
que cotaram pregos, em média, 14,21% superioresrgados. Promovida a oitiva dos responsaveis pela
irregularidade, foi informado ao Tribunal que aceizacdo para que as propostas ultrapassassem%ms20
valores estimados néo teria estabelecido uma éeExariacdo de precos, uma vez que néo fora figesm
minimo, estando em conformidade, ainda, com o48rda Lei 8.666/1993, bem como com orientagbes do
TCU, no sentido de serem adotados critérios ddabdilade de precos. O relator, todavia, hdo acat
argumentos apresentados, haja vista que a vangéentual admitida, na praticaefminou por criar uma
faixa de variagdo de precos, ja que todos os Int#a apresentaram cotacdes acima do preco estimado
desconformidade com os principios da eficiéncia éedalidade, eis quando ha razdo para admissdo de
precos em substancial desacordo com estimativaseguerincipio, deveriam refletir os valores de caeld'.

Por consequéncia, para o relator, a medida teriaifpgo a ocorréncia de sobrepreco. Além dissdd‘teve

seu fundamento estatistico, mateméatico ou econ6édeawonstrado, o que impede que seja considerada
critério adequado de aceitabilidade de pregas por fim, estariaém desacordo com orientacdo desta Corte,
no sentido de que seja evitada a fixacao de cagide aceitabilidade que permitam a proposi¢édoréegs
excessivamente distanciados dos de mefcd&twr conseguinte, o relator, no ponto, rejeitsuaocgumentos
apresentados pelos responsaveis, e votou pelad@maa da representacdo, bem como por que fosse
determinado ao Sesc/ES quwite incluir nos instrumentos convocatorios cldaspue permita apresentacao
de proposta de precos com valor superior ao estoraela Administragdo para o objeto licitdgdamo que
contou com a anuéncia do Plenario. PrecedentesitAcordados 1564/2003, 1523/2005 e 144/2009 stodo
do PlenarioAcordéo n.° 378/2011-Plenério, TC-000.320/20114l, Min. Aroldo Cedraz, 16.02.2011.
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Pregdo para registro de precgos: 1 — A exigéncia deertificado de boas préticas de fabricacdo nédo se
coaduna com os requisitos de habilitacdo previstos Lei 8.666/1993

Em face de representacdo, o Tribunal tomou conleedtonde potenciais irregularidades no Pregdo n°
208/2010, realizado pelo Ministério da Saude - pM8a registro de precos, e cujo objeto consistaguésicao
dekits de testes de quantificacdo de RNA viral do HI\&th tempo real, no total de 1.008.000 unidades, a
serem distribuidos para as 79 unidades que comad&eae Nacional de Laboratérios (com previsdo de ma
guatro a serem instaladas), em todos os estadésdidmacdo. Dentre tais irregularidades, constaéakgia,
para o fim de qualificacdo técnica, de certificat boas praticas de fabricacdo, o qual, na visdo da
representante, estaria em contrariedade a ordédicprPara o relator, assistiria razao a repraséstem
razdo da auséncia de previsado legal para a exiggémoguestdo. Para ele,drt. 30 da Lei n° 8.666/93 enumera
os documentos que poderéo ser exigidos para fiooagrovacao da qualificagéo técnica, entre os quas

se incluem certificados de qualidadefssim, ndo haveria sido observado o principio da legaiidddéem
disso, ainda para o relatogifida que se considerasse legal a exigésadijara ela ndo atenderia, no caso
concreto, ao principio da proporcionalidade, ndo rexelando, na espécie, indispensavel a garantia do
cumprimento das obrigacdes a serem assumidas @ecaMlinistério da Saude’Por conseguinte, votou, e o
Plenario aprovou, por que se determinasse ao Miiigia Saude a exclusdo do edital do Pregao m2@D®3

da exigéncia do certificado de boas praticas dectdfio, por absoluta falta de amparo legal, bemocgor

ndo se mostrar indispensavel a garantia do cumptandas obrigacdes a serem pactuadasrdédo n.°
392/2011-Plenério, TC-033.876/2010-0, rel. Min. J®dorge, 16.02.2011.

Pregéo para registro de precos: 2 — No caso de prads a serem entregues em diversas unidades da
federacdo, a instituicdo publica contratante deveidulgar como foram estimadas, por localidade, as
quantidades a serem adquiridas, ou pelo menos o pentual da demanda, por unidade federativa

Ainda na representacao pela qual o Tribunal tonomhecimento de potenciais irregularidades no Pragé&o
208/2010, realizado pelo Ministério da Saude, opwasivel irregularidade abordada foi a auséncia da
estimativa do nimero de testes a serem ser ensreguéaboratdério, levando em conta a sua locatidadjue
seria fundamental para a elaboracéo da propogteede, na opinido da unidade técnica. A esse ttespei
MS argumentou quea‘entrega do produto em cada laboratorio da Redkxével, pois esta vinculada a
capacidade de armazenamento em alguns locais emartia de execucao do teste, que € definida atdavés
atendimento médico aos pacientes vivendo com HDBAl do agendamento da coleta do material bioldgico
aos pacientes, ndo dependendo exclusivamente dwatdbo’. Por consequénciapdo haveria como
estabelecer, no edital, a entrega do produto feampara cada um dos 83 laboratérios, pois a ddenaeria
flutuante. Para o relator, ndo seria mesmo razaiglr que o edital divulgasse, de forma absoletate
precisa, 0s quantitativos #is a serem entregues em cada laboratério duranggacia da ata de registro de
precos resultante do Pregdo n° 208/2010. Todawvida gara o relator,pbderia o Ministério da Saude ao
menos informar as licitantes como foi estimadormsomo mensal para toda a rede de laboratérios,rdern

de 84.000 testes para quantificacdo da carga \dmHIV-1", ou alternativamentedivulgar o percentual de
demanda por unidade da Federatdpois a informacao, ao menos em estimativas, tpuas quantidades de
insumos/equipamentos a serem entregues por lodajittaostra-se essencial para que as licitantes possam
elaborar suas propostas com um minimo de segufadgsim, pela falta da informacdo em relacdo aos
guantitativos, ao menos estimados, entendeu @refaiados os art. 14 e 5, § 7°, da Lei 8.666/189&tou
pela expedicdo de determinagdo, de forma a evitarréncia semelhante em futuras licitacbes a serem
procedidas pelo Ministério da Saude, no que okdearguéncia do Plenaridcordao n.° 392/2011-Plenério,
TC-033.876/2010-0, rel. Min. José Jorge, 16.02.2011

Pregéao para registro de precos: 3 — No caso do pég a divulgacao do valor orcado e, se for o casin
preco maximo, caso este tenha sido fixado, € merante facultativa

Na mesma representacgéo pela qual o Tribunal tomouecimento de potenciais irregularidades no Pregao
208/2010, realizado pelo Ministério da Saude - MSBalisou-se, como possivel irregularidade, a néo
divulgacdo do valores de referéncia, tidos, naaspéomo precos maximos a serem praticados, gize te
resultado em prejuizo para a elaboragdo da proposigarte das empresas licitantes. Em seus argasen
MS defendeu tratar-se de estratégia, a fundamantagociacéo a ser travada entre pregoeiro eitasies.
Nesse quadro, levantou precedente no qual o TCeéheetl ser facultativa a divulgacdo dos valores de
referéncia. Para o 6rgéta revelacdo do preco maximo faz com que as prigzodas licitantes orbitem em
torno daquele valor, o que poderia frustrar a olg@a das melhores condicdes de contratacd@’ para a
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unidade técnica, existiriam, no TCU, duas correatesca da necessidade da divulgacdo de orcamemn/p
maximo em editalPela primeira, “no caso especifico dos pregdeq, §. orcamento estimado em planilhas e
0s precos maximos devem necessariamente fazer garfermo de Referéncia, na fase preparatéria do
certame, e a sua divulgacdo é decisdo discrician@d 6rgdo organizador’Para a outra corrente, que
“abarca as situacdes que ndo sejam de pregdesstefarta jurisprudéncia no sentido de que o dispaost

art. 40, inc. X, da Lei 8.666 obriga, e ndo facukadivulgacdo do orcamento estimado em planilhae e
precos maximos no instrumento convocatoridssim, para a unidade técnica, a excecdo do pregao,
jurisprudéncia do TCU, apoiada pela doutrina, ni@oamente considera divulgacdo do ‘orgamento ou
preco maximo no instrumento convocatoric’ como elgm imperativo, e ndo meramente opcional”
Contudo, ainda de acordo com a unidade instrudvacordao n° 3.028/2010, da 22 Camara, teria aberto
precedente, no sentido de se interpridadivulgacdo dos precos maximos, prevista no 4@, X, da Lei
8.666/93, como facultativa, e ndo obrigatéria, sessalvas com relacdo a modalidade da licitacagim
razdo da aparente divergéncia jurisprudencialjdade técnica sugeriu que a questao fosse apremiadade

de incidente de uniformizacéo de jurisprudénciaj) ooque discordou o relator. Para eteatt. 40, X, da Lei

n° 8.666/93 nado discorre sobre a ‘divulgacdo’ degr maximo, mas sim sobre a sua “fixa¢cdo”, o gbem@
diferenté. A fixagdo de pregos maximos, tanto unitarios rqaaglobal, seria obrigatéria, no entender do
relator, no caso de obras e servi¢os de engenhasdermos da Sumula TCU n° 259/2010, donde s#uiona

que, para outros objetos, ndo relacionados a abrservicos de engenharia, essa fixagcdo é meramente
facultativa. Fez ressalva, todavia, ao caso dofarguara o quald‘jurisprudéncia do TCU acena no sentido
de que a divulgacdo do valor orcado e, se for coca® preco maximo, caso este tenha sido fixado, é
meramente facultatiVa Precedente citado: Acorddo n°® 3.028/2010, da 2h&a. Acérdao n.° 392/2011-
Plenério, TC-033.876/2010-0, rel. Min. José Jordé.02.2011.

Pregdao para registro de precos: 4 — Preco maximo a&e confunde com valor orcado ou de referéncia
Ainda em relacdo a representac¢do na qual o Tridon@u conhecimento de potenciais irregularidades n
Pregdo n° 208/2010, realizado pelo Ministério dad8a MS, esclareceu o relator queramento’ ou ‘valor
orcado’ ou ‘valor de referéncia’ ou simplesmentealor estimado’ ndo se confunde com ‘preco maxir@o’.
valor or¢ado, a depender de previsdo editaliciajgeventualmente ser definido como o preco maxigsn a
praticado em determinada licitacdo, mas ndo necésseente. Num dado certame, por exemplo, 0 prego
maximo poderia ser definido como o valor orcadoeacido de determinado percentual. Sdo conceitos,
portanto, absolutamente distintos, que ndo se caldni. O orcamento, entdo, deveria ser fixado em razao
de disposicdes legais. Ja a divulgacdo do valoefdeéncia, e do prego maximo, quando este fodfixaeria
diferente. Para as modalidades licitatorias tradaiis, a regra, conforme o relator, é contempladarn 40,

§ 2° |l, da Lei n°® 8.666/93, ou seja, haveria,essariamente, a divulgacdo do orcamento elaborado,
contemplando o preco estimado e, se for o casoe@ pnaximo que a Administracdo se dispde a pagar,
facultando-se, tal divulgacdo, no caso do preg@ogwmal ‘0s orgcamentos estimados em planilhas de
gquantitativos e precos unitarios — e, se for o ¢amoprecos maximos unitarios e global — ndo cturesti
elementos obrigatérios do edital, devendo, no dptaestar inseridos nos autos do respectivo pracess
licitatério”. Por conseguinte, abera aos gestores/pregoeiros, no caso concretvabacdo da oportunidade

e conveniéncia de incluir tais orcamentos — e @ppos precos Maximos, se a opcao foi a sua fixacéo
edital, informando nesse caso, no proprio ato caeaudrio, a sua disponibilidade aos interessados eneios
para obté-lo& N&o caberia, portanto, recomendar ao Ministda&aude, como sugerido pela unidade técnica
gue no Pregéo Presencial SRP n° 208/2010 o orcamsinhado contivessa informacéo de precgo estimado
mAaximo para a contratacdo, em atencdo ao art. 4@axLei 8.666 c/c art. 9°, Ill, do Decreto 3.93102".
Para o relator, a recomendacdo adequada, e glesivec deveria ser estimulada, seria quanto aghgao

do orcamento estimativo nos pregdes a serem rdatizam linha com a jurisprudéncia do TCU. Apostov

do relator nesse sentido, o Plenario manifestouasuéncia. Precedente citado: Acorddo n°® 1178/2019)8,
Plenario.Acordao n.° 392/2011-Plenério, TC-033.876/2010€), Min. José Jorge, 16.02.2011.
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